
 

                                                                             

PROCEDIMENTO CONCURSAL COMUM PARA O PREENCHIMENTO DE UM POSTO DE TRABALHO 

PREVISTO E NÃO PREENCHIDO DO MAPA DE PESSOAL DO CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 

ADMINISTRATIVOS E FISCAIS, NA MODALIDADE DE CONTRATO DE TRABALHO EM FUNÇÕES PÚBLICAS 

POR TEMPO INDETERMINADO NA CARREIRA E CATEGORIA DE TÉCNICO SUPERIOR NA ÁREA DE 

CONTRATAÇÃO PÚBLICA 

 

ATA N.º 1 

 

Ao primeiro dia do mês de agosto de dois mil e vinte cinco, reuniu o júri do procedimento 

concursal comum para o preenchimento de um posto de trabalho previsto e não preenchido 

do mapa de pessoal do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado na 

carreira e categoria de Técnico Superior, na área de Contratação Pública, a desempenhar 

funções na Secção de Gestão Financeira, Orçamental, Património e Fundos Europeus da 

Direção de Serviços de Administração Geral, aberto por despacho do Presidente do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, doravante designado por CSTAF, 

de 09 de junho de 2025, estando presentes, Eliana de Almeida Pinto, Juíza Secretária do 

Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, na qualidade de Presidente do 

Júri; João Pedro Pires Marujo, Adjunto do Gabinete Técnico-jurídico do Conselho Superior 

dos Tribunais Administrativos e Fiscais, como 1.º Vogal efetivo, que substitui a Presidente 

nas suas ausências e impedimentos e, Joana Polónia-Gomes, Juíza de Direito e Adjunta do 

Gabinete Técnico-Jurídico Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, como 

2.º Vogal efetivo.  

A presente reunião teve a seguinte ordem de trabalhos:  

 Ponto 1. Definição de critérios gerais e consequente fixação dos métodos de seleção;  

 Ponto 2. Validação do aviso extrato do presente procedimento concursal;  

 Ponto 3. Validação do aviso integral do presente procedimento concursal;  

 Ponto 4. Elaboração da ficha de avaliação curricular, da ficha da entrevista de 

avaliação de competências e ficha de apuramento da classificação final. 
 

Ponto 1 da Ordem de Trabalhos – Definição de critérios gerais e consequente fixação 

dos métodos de seleção 

Nos termos das disposições legais em vigor, em matéria de tramitação do procedimento 

concursal, designadamente as previstas no n.º 5 do artigo 36.° da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 



 

                                                                             

redação atual, conjugado com as alíneas a) e c) do n.º 1 do artigo 17.° da Portaria n.º 

233/2022, de 9 de setembro, e considerando que é um procedimento circunscrito a 

candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 

constituído. 

A. Métodos de seleção 

O júri deliberou que serão aplicados, como métodos de seleção obrigatórios a PROVA DE 

CONHECIMENTOS (PC) ou a AVALIAÇÃO CURRICULAR (AC), consoante o candidato se inclua, 

respetivamente, no âmbito do n.º 1 ou do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, sendo que, no caso 

do candidato se incluir na previsão do n.º 2, poderá fazer uso da faculdade que ali lhe foi 

conferida.  

O Júri do Procedimento deliberou atribuir uma ponderação de 60% (sessenta por cento) ao 

método de seleção obrigatórios – PROVA DE CONHECIMENTOS (PC) ou AVALIAÇÃO CURRICULAR 

(AC). 

Os métodos de seleção serão avaliados numa escala de 0 a 20 valores, com classificação 

expressa até às centésimas. Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, sendo 

excluído do procedimento o candidato que obtenha uma valoração inferior a 9,5 valores, não 

sendo aplicado o método seguinte. 
 

PROVA DE CONHECIMENTOS 

Será aplicada aos candidatos que: 

a) Não sejam titulares da carreira e categoria de Técnico Superior;  

b) Sejam titulares da carreira e categoria de Técnico Superior e se encontrem a cumprir 

ou a executar atribuições, competências ou atividades diferentes das caracterizadoras 

do posto de trabalho a ocupar;  

c) Sejam titulares da carreira e categoria de Técnico Superior e se encontrem a cumprir 

ou a executar atribuições, competências ou atividades caracterizadoras do posto de 

trabalho a ocupar, mas tenham expressamente afastado a avaliação curricular, no 

formulário de candidatura. 

A PROVA DE CONHECIMENTOS destina-se a avaliar competências técnicas necessárias ao 
exercício da função, será natureza teórica, de realização individual, efetuada em suporte de 
papel, numa só fase, com a duração máxima de 90 (noventa) minutos e 15 (quinze) minutos 
de tolerância.  

Na Prova de Conhecimentos é adotada a escala de 0 (zero) a 20 (vinte) valores, 
considerando-se a valoração até às centésimas, sendo constituída: 

 Por 20 (vinte) perguntas de escolha múltipla sobre conhecimentos gerais; 

 Por 5 (cinco) perguntas de conhecimentos específicos. 



 

                                                                             

As respostas de escolha múltipla apenas uma das hipóteses de resposta corresponde à 

solução correta, com a valoração de 0,75 valores para as questões sobre conhecimentos 

gerais e de 1 valor para as questões sobre conhecimentos específicos.  

Será permitida a consulta de legislação não anotada durante a realização da prova. 

 Seleção de temas para as questões de conhecimentos gerais: 

i. Constituição da República Portuguesa (na sua versão atualizada); 

ii. Código dos Contratos Públicos (Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua atual 

redação); 

iii. Código do Procedimento Administrativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 

de janeiro, na sua redação atual); 

iv. Lei do Orçamento de Estado para 2025 – Lei n.º 45-A/2024, de 31 de dezembro, na 

sua redação atual; 

v. Decreto-Lei de Execução Orçamental para 2025 – Decreto-Lei n.º 13-A/2025, de 10 

de março; 

vi. Decreto-Lei n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, na sua redação atual, que cria a Agência 

Nacional de Compras Públicas, E. P. E., e aprova os respetivos estatutos; 

vii. Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 

na sua redação atual); 

viii. Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, na sua 

versão atualizada); 

ix. Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na sua redação atual; 

x. Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (Lei n.º 98/97, de 26 de 

agosto, na sua versão atual).  

 Seleção de temas para as questões de conhecimentos específicos: 

i. Decreto-Lei n.º 31/2023, de 5 de maio, que consagra a autonomia administrativa e 

financeira do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais e define a 

organização dos seus serviços; 

ii. Regulamento Interno do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, 

publicado em Diário da República pela Deliberação (extrato) n.º 1573/2024, de 4 de 

dezembro; 

iii. Despacho (extrato) n.º 14029/2024, de 19 de novembro de 2024, publicado no Diário 

da República n.º 230, Série II, de 27 de novembro. 



 

                                                                             

AVALIAÇÃO CURRICULAR 

Será aplicada aos candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da carreira e categoria 

de Técnico Superior e se tenham por último encontrado a cumprir ou a executar atribuições, 

competências ou atividades caracterizadoras dos postos de trabalho para cuja ocupação о 

procedimento foi publicitado. 

A AVALIAÇÃO CURRICULAR visa aferir os elementos de maior relevância para o posto de 

trabalho a ocupar, entre os quais a habilitação literária, a formação profissional, a 

experiência profissional e a avaliação de desempenho. 

Na AVALIAÇÃO CURRICULAR serão analisados os seguintes fatores: 

a) HABILITAÇÃO LITERÁRIA (HL) — será ponderada a titularidade de Licenciatura ou grau 

académico superior a esta exigido na carreira e categoria de Técnico Superior, bem 

como formação adequada conteúdo funcional do posto de trabalho a ocupar, não 

havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou 

experiência profissional; 

b) Formação Profissional (FP) — serão apenas consideradas as ações de formação e 

aperfeiçoamento profissional relacionadas com a área funcional do posto de trabalho a 

ocupar e não serão consideradas as ações de formação fora do âmbito do presente 

procedimento concursal; 

c) Experiência Profissional (EP) — será ponderado o desempenho efetivo de funções da 

atividade para o qual o procedimento concursal foi aberto e que se encontrem 

devidamente comprovadas;  

d) Avaliação de Desempenho (AD) — será ponderada a avaliação relativa aos dois últimos 

ciclos avaliativos na carreira e categoria para a qual o concurso foi aberto. Será feita 

uma média simples de pontuação, obtida até às centésimas. 

Habilitação Literária (HL) – onde se pondera a titularidade do grau académico ou nível de 

qualificação certificado pelas entidades competentes. Assim, o Júri deliberou atribuir a cada 

candidato a valoração conforme quadro seguinte: 
 

HABILITAÇÕES LITERÁRIAS VALORAÇÃO 

Igual à exigida para a carreira 12 

Na área de formação identificada como preferencial 16 

Mestrado na área identificada como preferencial 18 

Doutoramento na área identificada como preferencial 20 



 

                                                                             

Formação Profissional (FP) – serão ponderadas as ações de formação e de 

aperfeiçoamento profissional relacionadas com o exercício das funções para as quais foi  

aberto o presente procedimento concursal, e que se encontrem devidamente comprovadas 

através da cópia do respetivo certificado, dos últimos 5 anos.  

O júri deliberou aplicar a seguinte valoração, não podendo em todo o caso exceder 20 

valores, considerando o total de horas de formação em ações de formação, cursos, 

seminários, palestras e outros eventos com relevante interesse para o posto de trabalho a 

ocupar: 
 

FORMAÇÃO   VALORAÇÃO 

Sem formação 0 valores 

Ações de formação < 3,5 horas 8 valores 

Ações de formação > 7 horas ≤ 14 horas 10 valores 

Ações de formação > 14 horas ≤ 25 horas 12 valores 

Ações de formação > 25 horas ≤ 35 horas 14 valores 

Ações de formação > 35 horas ≤ 40 horas 16 valores 

Ações de formação > 40 horas ≤ 50 horas 18 valores 

Ações de formação > 50 horas 20 valores 

 

As ações de formação que não revistam interesse ou não sejam relevantes para o posto de 

trabalho a ocupar não serão pontuadas. O Júri deliberará relativamente a eventuais 

situações de formação profissional sobre as quais se levantem dúvidas, fundamentando as 

respetivas deliberações. 

Para as ações de formação que não indiquem o número de horas, considerar-se-á 7 horas 

para cada período de 1 dia e 3h30m para cada período de meio-dia. 

Não será atribuída pontuação às ações de formação cuja frequência não seja 

documentalmente comprovada ou que tenham sido concluídas há mais de 5 anos.  

 

Experiência Profissional (EP) – será ponderado o desempenho efetivo de funções na área 

funcional para o qual o procedimento concursal foi aberto – na área de Contratação Pública, 

avaliada nos seguintes termos: 

EXPERIÊNCIA 

PROFISSIONAL 
≤ 1 ano 

> 1 ano  

e ≤ 3 anos 

> 3 anos  

e ≤ 5 anos 

> 5 anos  

e ≤ 7 anos 

> 7 anos  

e ≤ 8 anos 

> 8 anos  

e ≤ 10 anos 
>10 anos 

VALORAÇÃO 8 valores 10 valores 12 valores 14 valores 16 valores 18 valores 20 valores 



 

                                                                             

Mais deliberou o Júri do Procedimento que os fatores constantes no precedente Quadro são 

avaliados tendo por base a análise do curriculum vitae e as declarações emitidas pelos 

serviços onde o candidato exerce ou exerceu funções, sendo pontuados no fator 

«Experiência Profissional» até ao limite máximo de 20 (vinte) valores. 

 

Avaliação de Desempenho (AD) – o Júri deliberou considerar a classificação quantitativa 

obtida nos dois últimos ciclos avaliativos na carreira para a qual o concurso é aberto. Será 

feita uma média simples de pontuação, obtida até às centésimas, conforme se segue: 
 

INADEQUADO ADEQUADO RELEVANTE EXCELENTE 

1 a 1,99 2 2,01 a 2,49 2,5 a 2,99 3 a 3,99 4 a 4,99 5 

0 valores 10 valores 12 valores 14 valores 16 valores 18 valores 20 valores 

 

A falta injustificada de informação relativa à avaliação de algum ciclo implica a pontuação do 

parâmetro com 0 (zero) valores. 

Quando, a ausência de AD esteja devidamente comprovada por razões que não sejam 

imputáveis aos candidatos, a valoração corresponderá à expressão quantitativa mínima da 

escala de avaliação do SIADAP, pelo que, em conformidade com a Portaria n.º 233/2022, de 

9 de setembro, serão considerados 14 (catorze) valores para este fator. 

Caso o candidato não tenha sido avaliado por não reunir requisitos para tal, será atribuída 

uma classificação de 10 (dez) valores. 

A AC será pontada numa escala de 0 a 20 valores (máximo), com valoração até às 

centésimas, e resulta da média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um 

dos fatores, obtida pela seguinte fórmula: 

AC = (HL+2FP+2EP+AD) / 6 

Em que:  

AC= Avaliação Curricular 

HL = Classificação das Habilitações Literárias 

FP = Classificação da Formação Profissional 

EP = Classificação da Experiência Profissional 

AD = Classificação da Avaliação de Desempenho 

O Júri do Procedimento deliberou atribuir a ponderação de 60% para a valoração final da 

AVALIAÇÃO CURRICULAR e para a PROVA DE CONHECIMENTOS. 



 

                                                                             

B. Método de seleção complementar: 

A ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS (EAC) será aplicada aos candidatos 

aprovados nos métodos de seleção anteriores ("PROVA DE CONHECIMENTOS" ou "AVALIAÇÃO 

CURRICULAR") e visa obter informações sobre comportamentos profissionais diretamente 

relacionados com as competências consideradas essenciais para o exercício da função. O 

Júri do Procedimento deliberou atribuir a ponderação de 40% (quarenta por cento) ao 

método de seleção complementar – ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS (EAC).       

A ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS terá a duração máxima de 30 minutos e a 

classificação final resultará da média aritmética simples da pontuação obtida em cada uma 

das competências abaixo referidas: 

COMPETÊNCIA / DEFINIÇÃO EVIDÊNCIAS COMPORTAMENTAIS 

Orientação para os Resultados (OR): Focar a ação 
em objetivos que acrescentam valor para a sociedade 
e para o cidadão, otimizando a utilização dos 
recursos, garantindo elevados padrões de qualidade 
e, no seu todo, a sustentabilidade da atividade da 
Administração Pública. 

Traduz-se, nomeadamente, nos seguintes comportamentos:  
• Ultrapassa obstáculos e dificuldades na persecução dos 

objetivos, de forma a alcançar os resultados previstos. 
• Avalia as necessidades de recursos e gere o que pode ser 

partilhado, reduzido ou eliminado. 
• Apresenta contributos para a prevenção e correção de falhas e 

para a melhoria de processos e procedimentos. 

Gestão do Conhecimento (GC): Adquirir, atualizar e 
aplicar o conhecimento, partilhar o conhecimento e 
garantir a captura, armazenamento e acesso às 
informações e ao conhecimento na organização. 

Traduz-se, nomeadamente, nos seguintes comportamentos:  
• Identifica e utiliza oportunidades de desenvolvimento, 

mantendo-se atualizado/a no âmbito de saberes relevantes. 
• Orienta os outros na aquisição e aplicação do conhecimento 

especializado que possui. 
• Cria e implementa procedimentos para capturar, organizar, 

armazenar, controlar e facilitar o acesso à informação e ao 
conhecimento relevantes. 

Iniciativa (I): Agir proactivamente no sentido de 
alcançar os objetivos, intervir com autonomia em 
contextos críticos, realizar atividades mesmo que fora 
do âmbito da sua intervenção com o propósito de 
facilitar a resolução de problemas, procurar soluções 
mesmo que não tenha sido solicitado/a a fazê-lo, 
atuar com prontidão perante as solicitações da 
organização. 

Traduz-se, nomeadamente, nos seguintes comportamentos:  
• Assume a responsabilidade por tomar iniciativas e resolver os 

problemas rapidamente, prevenindo problemas futuros. 
• Desenvolve tarefas ou projetos, tomando decisões de acordo 

com as diretrizes e políticas estabelecidas. 
• Apresenta processos e procedimentos para identificar soluções 

para problemas, de forma proativa. 

Organização, Planeamento e Gestão de Projetos 
(OPGP): Assegurar uma utilização metódica de 
informações e equipamentos, garantir o cumprimento 
de prazos, procedimentos, custos e padrões de 
qualidade, gerir as expectativas das partes 
interessadas, realizar ou respeitar o planeamento da 
atividade, sua e de outros, e preparar-se 
antecipadamente para as tarefas e atividades. 

Traduz-se, nomeadamente, nos seguintes comportamentos:  
• Organiza os recursos que utiliza, segundo sistemas lógicos e 

compreensíveis. 
• Define autonomamente as etapas e prazos de realização das 

suas atividades. 
• Controla a execução dos projetos no que respeita ao 

cronograma, recursos financeiros, padrões de qualidade e a 
satisfação das expectativas das partes interessadas. 



 

                                                                             

COMPETÊNCIA / DEFINIÇÃO EVIDÊNCIAS COMPORTAMENTAIS 

Inteligência Emocional (IE): Gerir as emoções, 
mostrar empatia e sensibilidade às emoções dos 
outros e tomar decisões equilibradas e refletidas. 

Traduz-se, nomeadamente, nos seguintes comportamentos:  
• Facilita a gestão emocional em cenários complexos, 

influenciando positivamente o ambiente de trabalho. 
• Utiliza estratégias e mobiliza recursos para apoiar as 

necessidades emocionais dos outros. 
• Avalia as implicações emocionais das suas decisões nos 

membros da equipa. 

Cada competência será avaliada tendo em consideração a qualidade da 

evidência/demonstração dos comportamentos associados às componentes de cada 

competência, segundo os níveis classificativos de “Elevado”, “Bom”, “Suficiente”, “Reduzido 

“e “Insuficiente”, os quais correspondem, respetivamente, às classificações de 20, 16, 12, 8 

e 4 valores. 

COMPETÊNCIA VALORADA NOS SEGUINTES TERMOS: 
AVALIAÇÃO  

QUANTITATIVA 
AVALIAÇÃO 

QUALITATIVA 

O candidato não demonstra ter aptidões associadas à competência 4 valores Insuficiente 

O candidato demonstra ter aptidões de nível fraco associado à competência 8 valores Reduzido 

O candidato demonstra ter aptidões de nível satisfatório associado à competência 12 valores Suficiente 

O candidato demonstra ter aptidões de nível favorável associado à competência 16 valores Bom 

O candidato demonstra ter aptidões de nível excelente associado à competência 20 valores Elevado 

 

O resultado final da ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS será obtido através da 

média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar, de acordo com a 

seguinte fórmula: 

EAC = (OR + GC + I + OPGP + IE) / 5 
 

Tendo como base as competências anteriormente referidas, o júri procedeu à elaboração da 

ficha de classificação individual que será utilizada na ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS e cujo modelo se consta do ANEXO IV à presente ata. 

 

Valoração e Classificação Final e Ordenação Final dos candidatos: 

Os candidatos deverão obter uma pontuação igual ou superior a 9,5 valores em cada um 

dos métodos de seleção, sob pena de exclusão, de acordo com o disposto na alínea a) do 

n.º 4 do artigo 21.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. 



 

                                                                             

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento será expressa na escala 

classificativa de 0 a 20 valores, com arredondamento às centésimas, em resultado da média 

ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de seleção, por 

aplicação de uma das fórmulas a seguir apresentadas, ainda que tenham sido aplicados 

diferentes métodos de seleção. 

A CLASSIFICAÇÃO FINAL (CF) e o consequente ordenamento final dos candidatos derivarão 

da seguinte fórmula: 

CF = 0,60 (PC) + 0,40 (EAC)  

ou 

CF = 0,60 (AC) + 0,40 (EAC) 

Onde:  

CF = CLASSIFICAÇÃO FINAL 

PC = PROVA DE CONHECIMENTOS 

AC = AVALIAÇÃO CURRICULAR 

EAC = ENTREVISTA DE AVALIAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

 

Critérios de desempate 

Em caso de igualdade de valorações serão aplicados os critérios de ordenação preferencial 

constantes do artigo 24.º da Portaria n.º 233/2022, de 9 de setembro. 

Caso continue a subsistir igualdade de valorações, aplicar-se-á o seguinte critério de 

desempate: o candidato com melhor classificação obtida na Entrevista de Avaliação de 

Competências. 

 

Motivos de Exclusão  

Constituem motivos de exclusão, não sendo convocados para a aplicação dos métodos de 

seleção ou fases seguintes, os candidatos que não reúnam os requisitos de admissão, bem 

como os que não apresentem os documentos requeridos no aviso do procedimento 

concursal, cuja inexistência impossibilite ao Júri a verificação inequívoca dos requisitos de 

admissão e a avaliação curricular, ou que prestem falsas declarações.  

Cada um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que comportem, é 

eliminatório pela ordem enunciada na lei, considerando-se excluídos do procedimento os 

candidatos que não compareçam à realização de um método de seleção para cuja 

realização tenham sido notificados, ou que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 

não lhe sendo aplicado o método de seleção seguinte, nos termos do artigo 21.º da Portaria 

n.º 233/2022, de 9 de setembro. 




